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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JOSE TELES DE ALMEIDA (PRESO)
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SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. 
EXAPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de revisão criminal, salvo 
em hipótese de ilegalidade flagrante, em que se concede a ordem de ofício. 
Precedentes.  

II - A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judicial acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de 
evitar eventuais arbitrariedades.

III - Na hipótese, a exasperação da pena-base se deu em quantidade muito 
próxima da fração prudencial adotada pela jurisprudência – 1/6 por cada 
circunstância judicial negativa – conjugada com fundamentação idônea a partir de 
elementos extraídos dos autos. 

IV - A desconstituição das conclusões das instâncias antecedentes depende 
do reexame de fatos e provas, providência inviável na estreita via do habeas corpus.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
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Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                  Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. EXAPERAÇÃO 
DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de 
revisão criminal, salvo em hipótese de ilegalidade flagrante, 
em que se concede a ordem de ofício. Precedentes.  

II - A individualização da pena é submetida aos 
elementos de convicção judicial acerca das circunstâncias do 
crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da 
legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.

III - Na hipótese, a exasperação da pena-base se 
deu em quantidade muito próxima da fração prudencial 
adotada pela jurisprudência – 1/6 por cada circunstância 
judicial negativa – conjugada com fundamentação idônea a 
partir de elementos extraídos dos autos. 

IV - A desconstituição das conclusões das instâncias 
antecedentes depende do reexame de fatos e provas, 
providência inviável na estreita via do habeas corpus.

Agravo regimental desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 251-262) interposto por JOSE TELES DE 

ALMEIDA contra a decisão monocrática (fls. 242-245) que não conheceu do habeas 

corpus impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL.

Consta dos autos que o agravante foi inicialmente condenado pelo Juízo da 2ª 

Vara Criminal da Comarca de Dourados, às penas de 08 anos e 02 meses de reclusão, em 

regime inicial fechado, e ao pagamento de 816 dias-multa, por incursão no artigo 33 da 

Lei n. 11.343/2006, conforme a sentença de fls. 161-166.

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que negou 

provimento ao recurso, nos termos do acórdão de fls. 228-233.

Operado o trânsito em julgado, sobreveio a impetração de habeas corpus, em 

substituição a revisão criminal, objetivando a concessão da ordem para revisar a 

dosimetria da pena. 

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 242-245).

No regimental, o agravante defende a possibilidade de concessão da ordem de 

ofício, argumentando que a quantidade de entorpecente apreendido não constitui 

justificativa idônea para a exasperar a pena-base do delito de tráfico de entorpecentes.  

É o relatório.

 

VOTO

Como relatado, o agravante verbera que a quantidade de drogas 

apreendidas não constitui justificativa idônea para a exasperar a pena-base do delito de 

tráfico de entorpecentes, autorizando a concessão da ordem de ofício. 

Como assinalado na decisão agravada, o habeas corpus não foi conhecido por 

ter sido manejado em substituição à revisão criminal, em alinhamento com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

PORTEILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. WRIT 
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IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INEXISTÊNCIA DE 
JULGAMENTO DE MÉRITO NESTA CORTE. NÃO INAUGURADA A 
COMPETÊNCIA DO STJ. INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO 
SUBSIDIÁRIO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
TEMA NÃO ANALISADO NA ORIGEM. INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 561.185/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 16/03/2020).

 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 

DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
DOSIMETRIA DE PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. QUANTUM DE AUMENTO. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE 
DROGAS. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. INEXISTÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE NA APLICAÇÃO DA 
REPRIMENDA. HIPÓTESE DE NÃO CONHECIMENTO DO 
MANDAMUS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
4. Tratando-se de impetração que se destina a atacar 

acórdão proferido em sede de apelação criminal, já transitado em 
julgado, contra o qual seria cabível a interposição de revisão criminal, 
depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, 
circunstância que impede o seu conhecimento.

[...]
6. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC 486.185/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 07/05/2019).
 
 

Demais disso, não vislumbrei a presença de ilegalidade flagrante no acórdão 

impugnado (fls. 228-233), porquanto a exasperação da basilar restou estipulada em 02 

anos (folha 232), isto é, em quantidade muito próxima da fração prudencial adotada pela 

jurisprudência, conjugada com circunstâncias negativas devidamente justificadas a 

partir de elementos concretamente extraídos dos autos.

Na hipótese, o Tribunal de Apelação não exasperou a pena-base unicamente a 

partir da natureza da droga apreendida (2,1 g de cocaína), mas em conjugação com a 

vetorial dos maus antecedentes (fl. 232)
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Lembro que a individualização da pena é submetida aos elementos de 

convicção judicial acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores 

apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim 

de evitar eventuais arbitrariedades.

Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e 

dos critérios concretos de individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via 

do habeas corpus, por exigirem revolvimento probatório.

Quanto ao quantum de aumento da pena-base, cumpre salientar que "o 

Superior Tribunal de Justiça entende que o julgador não está adstrito a critérios 

puramente matemáticos, havendo certa discricionariedade na dosimetria da pena, 

vinculada aos elementos concretos constantes dos autos. No entanto, o quantum de 

aumento, decorrente da negativação das circunstâncias, deve observar os princípios da 

proporcionalidade, da razoabilidade, da necessidade e da suficiência à reprovação e à 

prevenção do crime, informadores do processo de aplicação da pena" (REsp n. 

1.599.138/DF, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 11/05/2018).

Assim, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante que autorize a 

concessão da ordem de ofício, devendo a decisão monocrática ser mantida pelos seus 

próprios fundamentos.    

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 889.377 / MS
Número Registro: 2024/0035661-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
09011463520238120002 29952023 9011463520238120002

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : JOSE TELES DE ALMEIDA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE TELES DE ALMEIDA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

Documento eletrônico VDA42024760 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 18/06/2024 00:45:07
Código de Controle do Documento: a7cc9651-140e-41eb-ab82-0ea12d58ba8d



A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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